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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO  NO  JULGADO  – EXISTÊNCIA DO  VÍCIO  –
DISCUSSÃO  SOBRE  OS  EFEITOS  PATRIMONIAIS  DA
CONCESSÃO DA SEGURANÇA – PEDIDO DE RETROAÇÃO
À  DATA  DA  CONCESSÃO  DO  PENSIONAMENTO  –
IMPOSSIBILIDADE – LIMITES DA AÇÃO MANDAMENTAL –
VEDAÇÃO  DO  ART.  14,  §4º  DA  LEI  12.016/2009  E
SÚMULAS  269  E  271  DO  STF  –   ACOLHIMENTO DOS
ACLARATÓRIOS  PARA  APRECIAR  E INDEFERIR  O
PEDIDO. 

A concessão  da  ordem  mandamental  não  produz  efeitos
patrimoniais em relação ao período pretérito ao ajuizamento da
ação, os quais devem ser perseguidos na via administrativa ou
por meio de ação judicial própria, conforme Súmula nº 271, do
STF. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a Primeira  Seção Especializada Cível  do Tribunal de
Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  ACOLHER  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.

Trata-se de  Embargos de  Declaração opostos  por  Marinalva de
Oliveira Pereira em face do Acórdão (fls.171/175) que concedeu parcialmente a
segurança para reconhecer o direito da Impetrante (pensionista) à paridade de
seus  proventos  que  devem  ser  revistos  na  mesma  proporção  e  data  dos
vencimentos dos servidores em atividade, com o redutor de 30% (trinta por
cento)  porquanto  seus proventos  ultrapassam o limite  do  Regime  Geral  de
Previdência Social - RGPS, nos termos do art. 40, § 7º, inciso I, da CF/88. -09
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Em suas razões, o Embargante sustenta que houve omissão no
Acórdão,  tendo  em  vista  que  “a  embargante  suscitou  em  sua  inicial,  com
fundamento em julgados do STJ, a retroação dos efeitos financeiros à data da
concessão do ato administrativo de pensionamento”, fl. 178.

Segue  afirmando  que  “não  constitui  óbice  a  que  o  presente
Mandamus retroaja à data da concessão do ato ilegal, do caso em concreto,
que se deu respectivamente, quando do deferimento do ato de pensionamento,
em 21/06/2011”, fl. 178.

Por fim, requer o que seja suprida a omissão apontada para que
seja  acolhida  a  pretensão  da  embargante  a  fim  de  que  a  concessão  da
segurança  tenha  efeitos  patrimoniais  a  partir  do  deferimento  do  ato  de
pensionamento (21/06/2011). 

Regularmente intimado, o Embargado apresentou contrarrazões,
pugnando pela rejeição do recurso, fl.191/192.

VOTO

Destaco que os  Embargos de  Declaração somente são cabíveis
quando o  Acórdão for  eivado de obscuridade,  contradição,  erro material ou
omissão, a teor do art. 1.022 do CPC/2015:

Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer
decisão judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.
Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento
de  casos  repetitivos  ou  em  incidente  de  assunção  de
competência aplicável ao caso sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1o.

Art. 489. […] 
§  1o  Não  se  considera  fundamentada  qualquer  decisão
judicial, seja ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:
I - se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato
normativo,  sem  explicar  sua  relação  com  a  causa  ou  a
questão decidida;
II  -  empregar  conceitos  jurídicos  indeterminados,  sem
explicar o motivo concreto de sua incidência no caso;
III - invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer
outra decisão;
IV  -  não  enfrentar  todos  os  argumentos  deduzidos  no
processo capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada
pelo julgador;
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V - se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula,
sem  identificar  seus  fundamentos  determinantes  nem
demonstrar  que o caso sob julgamento  se ajusta àqueles
fundamentos;
VI - deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou
precedente  invocado  pela  parte,  sem  demonstrar  a
existência  de  distinção  no  caso  em  julgamento  ou  a
superação do entendimento.

Analisando a decisão embargada, observo que, de fato, a questão
sobre a qual o embargante requer o pronunciamento desta relatoria não restou
ali decidida, razão pela qual, sem maiores delongas, passo a analisar o pedido
referente aos efeitos retroativos da concessão da segurança mandamental (a
partir do deferimento do ato de pensionamento em 21/06/2011).

O art. 14, § 4º, da Lei 12.016/2009 expressamente define o termo
inicial  para  o  pagamento  das  vantagens  pecuniárias  asseguradas  pela
concessão da segurança, qual seja a partir da data do ajuizamento da inicial.
Veja-se:

Art.  14.  Da  sentença,  denegando  ou  concedendo  o
mandado,  cabe  apelação. […]  §  4o O  pagamento  de
vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em
sentença  concessiva  de  mandado  de  segurança  a
servidor público da administração direta ou autárquica
federal,  estadual  e  municipal  somente  será  efetuado
relativamente às prestações que se vencerem a contar
da data do ajuizamento da inicial.

No mesmo sentido as Súmulas 269 e 271 do STF:

Súmula 269 O mandado de segurança não é substitutivo de
ação de cobrança.

Súmula  271  Concessão  de  mandado  de  segurança  não
produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito,
os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela
via judicial própria.

O  STJ,  ao  contrário  do  que  afirma  a  embargante,  possui
posicionamento pacífico, ao qual me acosto, no sentido de que os efeitos da
concessão de Segurança são exclusivamente prospectivos, isto é, relativos ao
futuro. 

Precedentes:  AgInt  no  AREsp  1032984/PE,  Rel.  Ministro
BENEDITO GONÇALVES,  PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017,  DJe
27/11/2017;  AgRg  no  RMS  47.692/RS,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 21/08/2017; RMS 53.601/RN,
Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
13/06/2017, DJe 30/06/2017.
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Portanto, in  casu,  não  é  possível  conceder  o  pagamento  dos
valores relativos a períodos pretéritos ao ajuizamento desta ação,  razão pela
qual indefiro tal pretensão, cabendo à Impetrante buscar a satisfação do seu
Direito administrativamente ou pela via judicial (ação ordinária).

Ante o exposto, acolho os presentes Embargos Declaratórios,
sanando a omissão apontada para indeferir o pedido de efeito patrimonial
retroativo do Acórdão de fls. 171/175.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  com  voto,  a Exmª.  Desa.  Maria  de  Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, Presidente. Relatora: Exmª. Desa. Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  ainda  do  julgamento  os  Exmºs.
Desembargadores  Luiz  Sílvio  Ramalho Júnior,  José Ricardo Porto, Leandro
dos Santos, Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir o Exmº.Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos).

Presente à sessão, representando o Ministério Público,  a Exmª.
Drª. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Primeira Seção Especializada Cível, Sala de Sessões do Tribunal
de Justiça do Estado da paraíba, em João Pessoa, no dia  21 de fevereiro de
2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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